
Edição 6 – Novembro/2021 – Parte 2

3 DIREITO DO CONSUMIDOR

3.1  Responsabilidade  civil  pelo  fato  do  serviço.  Transporte  aéreo.  Menor

desacompanhado. Atraso de voo. Desembarque em cidade diversa da contratada.

Local distante 100 km do destino. Dano moral configurado.

É cabível dano moral pelo defeito na prestação de serviço de transporte aéreo com

a entrega de passageiro menor desacompanhado, após horas de atraso, em cidade

diversa da previamente contratada.

STJ, REsp 1.733.136-RO, Rel.  Min.  Paulo de Tarso Sanseverino,  Terceira  Turma, por

unanimidade, julgado em 21/09/2021, DJe 24/09/2021.

3.2 Plano de saúde. Aparelho auditivo de amplificação sonora individual. Custeio.

Negativa. Abusividade. Inocorrência. Ausência de previsão contratual.

Não é abusiva a recusa, por operadora ou seguradora de plano de saúde, de custeio

de aparelho auditivo de amplificação sonora individual - AASI cuja cobertura não

possui previsão contratual.

STJ, REsp 1.915.528-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade,

julgado em 28/09/2021.
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3.3  Plano  de  saúde.  Tratamento  por  meio  de  fertilização  in  vitro.  Ausência  de

cláusula contratual expressa. Custeio. Inviabilidade. Tema 1067.

Salvo disposição contratual  expressa,  os planos de saúde não são obrigados a

custear o tratamento médico de fertilização in vitro.

STJ, REsp 1.851.062-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Segunda Seção, por maioria, julgado em

13/10/2021. (Tema 1067)

3.4  Seguro  de  vida  em  grupo.  Adicional  de  cobertura  por  Invalidez  Funcional

Permanente Total por Doença - IFPD. Indenização securitária. Perda da existência

independente  do  segurado.  Condição.  Legalidade.  Declaração  médica.

Necessidade. Concessão de aposentadoria por invalidez pelo INSS. Insuficiência.

Tema 1068.

Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional  de invalidez

funcional permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em

grupo,  condicionando  o  pagamento  da  indenização  securitária  à  perda  da

existência independente do segurado, comprovada por declaração médica.

STJ,  REsp  1.867.199-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Segunda  Seção,  por

unanimidade, julgado em 13/10/2021, DJe 18/10/2021. (Tema 1068)
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3.5  Ação  de  compensação  por  danos  materiais  e  morais.  Incêndio  de  veículo.

Responsabilidade civil por fato do produto. Ônus da prova. Fornecedor.

Demonstrada, pelo consumidor, a relação de causa e efeito entre o produto e o

dano, incumbe ao fornecedor o ônus de comprovar a inexistência de defeito do

produto ou a configuração de outra excludente de responsabilidade consagrada no

§ 3º do art. 12 do CDC.

STJ, REsp 1.955.890-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

4 DIREITO PROCESSUAL PENAL

4.1  Prova  nova.  Situação  processual  superveniente.  Pedido  de  conversão  do

julgamento em diligência.  Indeferimento.  Violação do princípio  constitucional  da

ampla defesa.

Viola o princípio constitucional da ampla defesa o indeferimento de prova nova sem

a  demonstração  de  seu  caráter  manifestamente  protelatório  ou  meramente

tumultuário,  mormente  quando  esta  teve  como  causa  situação  processual

superveniente.

STJ, HC 545.097-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, por unanimidade,

julgado em 28/09/2021.
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4.2 Trancamento de inquérito policial. Lavagem de dinheiro. Flagrante de transporte

de  vultosa  quantia  em  espécie.  Fiscalização  de  rotina  realizada  pela  Polícia

Rodoviária  Federal.  Apreensão de  automóvel,  dinheiro  e  celular  que  decorre  da

existência de indício da prática criminosa. Legalidade.

A busca e apreensão de bens em interior de veículo é legal e inerente ao dever de

fiscalização regular da Polícia Rodoviária Federal, em se tratando do flagrante de

transporte  de  vultosa  quantia  em  dinheiro  e  não  tendo  o  investigado  logrado

justificar o motivo de tal conduta.

STJ, RHC 142.250-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade,

julgado em 28/09/2021, DJe 30/09/2021.

4.3 Tribunal do Júri. Intervenção do magistrado necessária à manutenção da ordem

na sessão plenária. Art. 497 do Código de Processo Penal. Alegada parcialidade do

Juiz Presidente. Não ocorrência.

A firmeza  do  magistrado  presidente  na  condução  do  julgamento  não  acarreta,

necessariamente, a quebra da imparcialidade dos jurados.

STJ,  HC  694.450-SC,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  Da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.
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4.4 Execução penal. Falta grave. Fato não provado na esfera criminal e mantido no

processo  administrativo.  Independência  relativa  das  instâncias.  Incoerência  que

deve ser afastada.

A  independência  das  instâncias  deve  ser  mitigada  quando,  nos  casos  de

inexistência material ou de negativa de autoria, o mesmo fato for provado na esfera

administrativa, mas não o for na esfera criminal.

STJ, AgRg nos EDcl no HC 601.533-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

por unanimidade, julgado em 21/09/2021, DJe 01/10/2021.

4.5 Circunstância judicial desfavorável. Exclusão pelo Tribunal de origem. Recurso

exclusivo da defesa. Redução proporcional da pena-base. Obrigatoriedade.

É imperiosa a redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de origem, em

recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial negativa do art. 59

do CP reconhecida na sentença condenatória.

STJ, EREsp 1.826.799-RS, Rel.  Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. Antonio Saldanha

Palheiro, Terceira Seção, por maioria, julgado em 08/09/2021, DJe 08/10/2021.

4.6  Audiência  de  custódia.  Mandado  de  busca  e  apreensão.  Cumprimento  em  
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comarca  diversa.  Investigado  transferido  para  a  comarca  preventa.  Juízo  da

comarca em que se localiza o investigado. Razoabilidade. Princípio da celeridade.

Não se mostra razoável, para a realização da audiência de custódia, determinar o

retorno de investigado à localidade em que ocorreu a prisão quando este já tenha

sido transferido para a comarca em que se realizou a busca e apreensão.

STJ, CC 182.728-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em

13/10/2021, DJe 19/10/2021.

5 DIREITO PENAL

5.1 Roubo circunstanciado. Teoria objetivo-formal. Início da prática do núcleo do

tipo. Necessidade. Quebra de cadeado e fechadura da casa da vítima. Meros atos

preparatórios. Condenação por tentativa. Impossibilidade.

Adotando-se a teoria objetivo-formal,  o rompimento de cadeado e destruição de

fechadura da porta da casa da vítima, com o intuito de, mediante uso de arma de

fogo,  efetuar  subtração  patrimonial  da  residência,  configuram  meros  atos

preparatórios que impedem a condenação por tentativa de roubo circunstanciado.

STJ,  AREsp  974.254-TO,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021.
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5.2  Estupro.  Desclassificação.  Importunação  sexual.  Grave  ameaça  através  de

simulação de arma de fogo. Configuração.

A simulação de arma de fogo pode sim configurar a "grave ameaça", para os fins do

tipo do art. 213 do Código Penal.

STJ, REsp 1.916.611-RJ, Rel. Min. Olindo Menezes (desembargador Convocado Do Trf 1ª

Região), Sexta Turma, julgado em 21/09/2021.

5.3 Minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006. Afastamento com base em ato

infracional.  Possibilidade.  Circunstâncias  excepcionais  devidamente

fundamentadas. Proximidade temporal com o crime em apuração.

O histórico de ato infracional pode ser considerado para afastar a minorante do art.

33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a

existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de

atos  pretéritos,  devidamente  documentados  nos  autos,  bem  como  a  razoável

proximidade temporal com o crime em apuração.

STJ,  EREsp  1.916.596-SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Rel.  Acd.  Min.  Laurita  Vaz,

Terceira Seção, por maioria, julgado em 08/09/2021, DJe 04/10/2021.
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5.4  Execução  Penal.  Livramento  condicional.  Período  de  prova.  Limite  temporal

previsto no art. 75 do Código Penal. Aplicabilidade.

Aplica-se o limite temporal  previsto no art.  75 do Código Penal  ao apenado em

livramento condicional.

STJ, REsp 1.922.012-RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade,

julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

5.5 Crimes previstos no art. 273, § 1º-B, do Código Penal. Minorante prevista no § 4º

do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Aplicabilidade.

É  cabível  o  manejo  da  revisão  criminal  fundada  no  art.  621,  I,  do  Código  de

Processo Penal, para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.

11.343/2006 nos crimes previstos no art. 273, § 1º-B, do CP.

STJ,  RvCr  5.627-DF,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira  Seção,  por  unanimidade,

julgado em 13/10/2021, DJe 22/10/2021.

5.6 Prestação pecuniária (art. 45, § 1º, do CP). Reparação dos danos causados pela

infração (art. 387, IV, do CPP). Coincidência de beneficiários. Finalidade reparatória

dos institutos. Compensação. Cabimento.
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A  prestação  pecuniária  prevista  no  art.  45,  §1º,  do  Código  Penal  pode  ser

compensada com o montante fixado com fundamento no art. 387, IV, do Código de

Processo Penal, ante a coincidência de beneficiários.

STJ, REsp 1.882.059-SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade,

julgado em 19/10/2021.

6 DIREITO CIVIL

6.1  Multiparentalidade.  Pais  biológico  e  socioafetivo.  Efeitos  patrimonias  e

sucessórios. Tratamento jurídico diferenciado. Impossibilidade.

Na  multiparentalidade  deve  ser  reconhecida  a  equivalência  de  tratamento  e  de

efeitos jurídicos entre as paternidades biológica e socioafetiva.

STJ,  REsp  1.487.596-MG,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021.

6.2 Cláusula penal compensatória. Devedor solidário. Responsabilidade. Natureza

pecuniária da obrigação. Perdas e danos. Ausência de culpa. Isenção. Inocorrência.

Art. 279 do Código Civil.
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O devedor solidário responde pelo pagamento da cláusula penal compensatória,

ainda que não incorra em culpa.

STJ,  REsp  1.867.551-RJ,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 13/10/2021.

6.3 Reintegração de posse. Comodato verbal.  Comprovação do esbulho. Ciência

inequívoca  do  intuito  de  reaver  o  imóvel.  Notificação  prévia  do  comodatário.

Desnecessidade.

É desnecessária a notificação prévia do comodatário para fins de comprovação do

esbulho possessório quando verificada a ciência inequívoca do intuito de reaver o

imóvel.

STJ, REsp 1.947.697-SC, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021.

7 DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

7.1  Apresentação em espetáculo  público.  Adolescente.  Autorização judicial  para

participação ampla, geral e irrestrita. Impossibilidade. Pedidos em cada comarca de

apresentação. Desnecessidade. Competência do local do domicílio do adolescente.

Concentração. Art. 147 do ECA. Cooperação judiciária nacional.
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A autorização judicial para participação de adolescente em espetáculo público em

diversas comarcas deve ser concentrada na competência do juízo do seu domicílio,

que  solicitará  providências  e  informações  aos  demais  juízos,  onde  ocorra

apresentação, quanto ao cumprimento das diretrizes previamente fixadas.

STJ, REsp 1.947.740-PR, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.
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